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Principais Diretrizes
Desenvolvimento 
Sustentável;

Cidade 
Compacta; 

Cidade 
Acessível; 

Uso 
Misto; 

Desburocratização 
de Processos

Considera-se a concordância entre os eixos:
sociocultural, ambiental, econômica e urbana;

Fomentar e ordenar a densidade habitacional 
além de controlar o espraiamento urbano, de 
forma a racionalizar e otimizar os recursos 
disponíveis de infraestrutura;

Assegurar a mobilidade urbana dos modais 
de transporte, fomentando a distribuição 
democrática da via em novos traçados urbanos;

Promover a diversidade de usos do solo, 
proporcionando bairros mais independentes;

Atualizar a legislação vigente conforme a 
legislação estadual e normas vigentes visando 
a desburocratização dos processos e conflitos 
sobre temáticas da lei. 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 
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Cronograma de Trabalhos

Município;
CINCATARINA;
Comissão Técnica;

Legenda de Cores:

12 reuniões * 

Períodos: 
15 dias*; 



Cronograma de Trabalhos

Município;
CINCATARINA;
Comissão Técnica;
Conselho da Cidade;

Legenda de Cores:

12 reuniões * 

Períodos: 
15 dias*; 



Diagnóstico
Leitura da Realidade

Leitura Técnica;

Leitura Comunitária.

Eixo - Proteção ao 
Patrimônio Histórico

e Cultural

PLANO 
DIRETOR
Quilombo | SC

www.cincatarina.sc.gov.br

REVISÃO DO

Diagnóstico

Eixo - Qualifi cação 
Ambiental

Eixo - Mobilidade Urbana

Eixo - Estruturação  
Urbana

Eixo - Econômico e 
Social

Legislação

Etapa 
01



Leitura Técnica
Econômico e Social

População Predominância 
Rural ou Urbana

Economia Habitação de 
Interesse Social

Equipamentos 
Públicos

Desenvolvimento 
Econômico

Educação

Ibiam SC 

Iomerê SC 

Nova Veneza SC 

Etapa 
01



Leitura Técnica
Estruturação Urbana

Caçador SC Treze Tílias SC 

Nova Veneza SC 

Ocupações e
loteamentos 
Irregulares

Áreas Urbanas 
Consolidadas

Evolução UrbanaUso e Ocupação 
do Solo

Gabarito das 
Edifi cações

Densidade 
Demográfi ca

Etapa 
01



Leitura Técnica
Mobilidade Urbana

Calçadas

Abelardo Luz SC Nova Veneza SC 

Vias

Malha 
Cicloviária

Modais Coletivos 
de Transporte

Mobiliário 
Urbano

Malha 
Urbana

Etapa 
01



Leitura Técnica
Qualifi cação Ambiental

Caçador SC 

Clima Hidrografi a Declividade Unidades de 
Conservação

HipsometriaÁreas de 
Preservação 
Permanente

Áreas de Risco

Etapa 
01

Herval d’Oeste SC Iomerê SC 



Leitura Técnica
Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural

Caçador SC 

Origem da 
Cidade

Atividades 
Culturais

TurismoPatrimônio 
Natural

Edifi cações 
Históricas

Monumentos 
Históricos

Nova Trento SC 

Quilombo SC 

Etapa 
01



Leitura Comunitária

Questionário Técnico;

Palestra Técnica

Nova Veneza SC 

Etapa 
01



Andreatta

São
Gotardo

Progresso

Jardim
Peperi

São
Luiz

Centro

Estrela

São
Sebastião

Agostini

Salete

Morada
do Sol

Sagrado
Coração

São
Jorge

Santa Rita

Leitura ComunitáriaEtapa 
01

6 Reuniões 
Comunitárias:
 



Leitura Comunitária

Dinâmica CDP:

Condicionantes: São todas as 
características do município que são 
existentes e que devem ser mantidas.

Defi ciências: São características 
negativas que difi cultam o 
desenvolvimento do município.

Potencialidades: São todos os recursos 
ou vantagens que tem potencial e 
que ainda não foram aproveitados 
adequadamente.

Reunião Comunitária

Quilombo SC 

Jaborá SC 

Caçador SC 

Etapa 
01



01

03

02

04

Leitura Comunitária
Contribuições por Meio Digital

Acessar o site:
cincatarina.sc.gov.br
e seguir as etapas 
a seguir;

Etapa 
01



Prognóstico
Princípios;

Objetivos Gerais;

Diretrizes Gerais;

Ações;

Macrozoneamento 
Preliminar;

Eixos Viários 
Estratégicos.

Arroio Trinta SC 

Jaborá SC 

Nova Veneza SC 

Etapa 
02



Revisão da Legislação

O processo de Revisão do Plano Diretor compreende a revisão 
ou elaboração de 5 leis municipais. 

Princípios, objetivos e macrodiretrizes para o 
desenvolvimento urbano. Macrozoneamento e Intrumentros 
urbanísticos. Orienta a elaboração de outras leis. 

Normas a serem observadas nas construções. Etapas e 
detalhes do processo de licenciamento urbanístico.  

Normas relativas à utilização do espaço público em 
matéria de higiene, segurança, ordem e costumes entre 
os cidadãos. 

Limites de uso e ocupação do solo. Zonas, índices e 
parâmetros a serem seguidos nas novas edificações. 

Define as modalidades de parcelamento do solo urbano 
e as etapas do processo de licenciamento e execução de 
loteamentos e desmembramentos. 

Lei do Plano Diretor

Código de Edificações

Código de Posturas

Lei de Uso e Ocupação

Lei de Parcelamento do Solo

Etapa 
03



Revisão da LegislaçãoEtapa 
03

Conselho 
da Cidade

Comissão 
Técnica

Cincatarina



Mínimo Básico Máximo

Térreo e 1º pav: 1,5 
(2) 

4 uso único 2,6

Torre e uso único 2,5 
(3)

6 (8) 3,9 (8)

Térreo e 1º pav: 1,50 
(2) 

Térreo e 1º pav: 
1,50 (2) 

6 uso único 3,9

Torre e uso único 
2,50 (3)

Torre e uso único 
1,50 (3)

15(8) (12) 7,2(8)

corretor de interesse 
turístico (CIT)

(13) 12 2 1,5 1,5 4 60% (7) 0,2 2,6 - 30%

360

240 (9)

Zona de Apoio Industrual 
(ZAI)

1250 25 3 1,5 1,5 2 80% 0,1 1,6 - 20%

corretor de interesse 
turístico (CIT)

(13) (13) (13) 1,5 1,5 4 60% (7) 0,2 2,6 - 30%

(3)  Poderá ser edificado com afastamento zero em uma das divisas laterais para deslocamentos verticais, como escadas e elevadores;

(11) recuo apartir do eixo da estrada rural; 
(12) Deverá ser realizado Estudo de Impacto de Vizinhança para projetos com sete pavimentos ou mais; 
(13) Obedece o parâmetro estipulado para a zona em que o corredor está inserido.

MACROZONA RURAL

(10) Nesta zona será previsto o instrumento de direito de preempção. Conforme capítulo I, título V da Lei do Plano Diretor;
(9) Lote mínimo para loteamento popular; 

(1)  Permitido até 2 pavimentos de subsolo. Os pavimentos subsolo terão afastamento lateral livre para uso de permanência transitória desde que respeitem as demais normativas (ventilação e iluminação), e permeabilidade no nível do solo;

(2)  Poderá ser edificado com afastamento zero até o primeiro pavimento, para os fins comerciais, acessos e garagens; 

(4)   Permitido edificações isoladas. Exceto em corredores verdes urbanos, faixas sanitárias e APPs (áreas com condicionantes ambientais);
(5)    A área mínima de cada lote, não poderá ser inferior ao módulo da exploração prevista ou à fração mínima de parcelamento (FMP), constante no CCIR (Certificado de Cadastro de Imóvel Rural) do imóvel;
(6)    Quando instalados junto a rodovias observar normas do Órgão de Trânsito responsável;
(7)    Quando adotada a fachada ativa terá um aumento de 5% na taxa de ocupação. Conforme capítulo I, título V;
(8)  Parâmetro urbanístico permitido apenas para edificações com uso misto;

20%

Zona Rural de 
Desenvolvimento (ZRD)

(5) 30 12 (11) 3 3 - - - - - 60%

2500 50 5 2,5 2,5 2 75% 0,1 1,5 -

Zona de Requalificação  
turistica e ambiental (ZRT)

Zona de Desenvolvimento 
Econômico (ZDE)

- - 5 5 5 15% -

MACROZONA ZONAS
TESTADA 

MÍNIMA (m)
AFASTAMENTO 

FUNDOS (m)

TAXA DE 
OCUPAÇÃO 

(máxima)

RECUO FRONTAL 
MÍNIMO (m) (6)

LOTE 
MÍNIMO (m²)

MACROZONA URBANA

360 12

1,5 (2)(3) 1,5  (4) 4

2
térreo e 1 pav. 

70% torre: 
60%(7) 

Zona Industrial (ZI)

Zona Predominante 
Residencial  (ZPR)

2 60% (7)12

Zona Mista (ZM) (10) 360

21,5 (2)

50%

525 15 5 1,5 (4) 65% (7) 0,1 231,50

1

- 20%

0,25 -

TAXA DE 
PERMEABILIDADE  

(mínima)

GABARITO (nº 
de pavimentos) 

(1)

AFASTAMENTO 
LATERAL MÍNIMO (m) 

(1)

20%0,2 9
Corredor de Comércio e 

Serviços  (CCS)

20%12 2 1,5    80% (7) 0,2 -

ÍNDICE DE APROVEITAMENTO 

- 20%

Zona Especial de Interesse 
Social (ZEIS)

240 12 2 1,5 (4) 60% 0,05 - 20%

0,1 1,8

1

Ibiam SC Herval d’Oeste SC Pinheiro Preto SC 

Videira SC 

Piratuba SC 



Validação Popular
Audiência Pública

Nova Veneza SC Piratuba SC Ibiam SC 

Joaçaba SC Pinheiro Preto SC Herval d’Oeste SC 

Etapa 
04



Revisão Final

AAuuttoorr
AArrttiiggoo  LLeeii  VViiggeennttee  NN°°  

113355//22000077
AArrttiiggoo  ddaa  mmiinnuuttaa  ddee  

PPrrooppoossttaa
AAssssuunnttoo PPrrooppoossttaa EEmmeennddaa SSttaattuuss  aattuuaall

Marcos Weiss Art. 32 Art. 33 Tubulação Inclusão Sugiro que fique incluso no código de posturas a obrigatoriedade do município executar a tubulação de passagem das águas 
pluviais em imóveis particulares, visto que os escoadouros só despejam nos mesmo.

Recusada

Daurian Edinei Paludo, 
Volnei Volpato e 

Daurian Ico Paludo 

Art. 52 Art. 46 Tapume Inclusão § 1º nos casos em que seja necessário a ocupação do passeio para colocação do tapume, este deverá deixar no mínimo uma faixa 
livre de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de faixa livre para os transeuntes, mediante autorização do órgão competente, 
quando o local estiver contemplado em rota (calçada) acessível. Em calçadas fora da rota acessível, esta faixa poderá ser de até 
0,70m.
§ 4º Para o caso de obras em execução antes da vigência desta Lei, poderá ser mantido tapume na sua localização mesmo que 
não atenda a faixa exigida no parágrafo 1º deste Artigo, desde que a faixa existente esteja dentro das exigências da Legislação 
anterior.

Aprovada com Alterações

Volnei Volpato, Karina 
Antonello, Ana Júlia 

Ungericht e Tais Ferlin X

Art. 122 Árvore em Risco Inclusão §1º Em caso de risco, a referida árvore ou planta poderá ser cortada, desde que seja solicitada a autorização à Secretaria do Meio 
Ambiente.
§2º Em lotes já parcelados, poderão ser cortadas, excetuando-se as áreas de Preservação Permanente, desde que o interessado 
faça o replantio de dez árvores ou plantas, em terreno no município de Joaçaba/SC a ser indicado pela municipalidade, para cada 
unidade cortada.

Aprovada com Alterações

Marcos Weiss Art. 285 e 286 Art. 235 e 236 Segunda Instância Inclusão Sugiro prever na lei quem vai julgar os autos e a indicação da autoridade 2ª instância Aprovada com Alterações

Joaçaba SC 

Herval d’Oeste SC Joaçaba SC 

Análise das emendas; Fechamento dos 
arquivos.

Etapa 
05


